
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.045 - CE (2014/0113521-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : JEFFERSON DE PAULA VIANA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS VENICIUS MONTEIRO DA COSTA 
ADVOGADO : MOYSÉS BARJUD MARQUES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO MEDIANTE PUBLICAÇÃO 
NO DIÁRIO OFICIAL. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA RAZOABILIDADE. NÃO 
OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO PESSOAL DIANTE DO LONGO 
PERÍODO ENTRE AS FASES DO CONCURSO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. MATÉRIA ESTRANHA 
AOS AUTOS. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 211 E 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

1. A pretensão recursal não merece êxito positivo, porquanto a parte 
agravante não impugnou os fundamentos da decisão agravada, trazendo argumentação 
nova e estranha aos autos, posto que, não havia qualquer discussão sobre o direito de 
nomeação do Professor recorrido, mas ofensa aos princípios da publicidade e 
razoabilidade, uma vez que a Administração Pública deveria, mormente em face do 
longo lapso temporal decorrido entre as fases do concurso, comunicar pessoalmente o 
candidato sobre a nova fase, para que pudesse exercer, se fosse de seu interesse, a 
nomeação no cargo pretendido e convocado.

2. No caso, o Agravo Regimental tem por escopo desconstituir a 
decisão agravada, sendo, por isso, imprescindível a impugnação específica dos 
fundamentos nela lançados, com o fito de demonstrar o seu eventual desacerto; no 
caso, matéria estranha aos autos não merece sequer ser conhecida, por ausência de 
prequestionamento e inovação recursal. Incidência das Súmulas 211 e 182 do STJ.

3. Agravo Regimental a que se nega seguimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar seguimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 14 de abril de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.045 - CE (2014/0113521-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : JEFFERSON DE PAULA VIANA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS VENICIUS MONTEIRO DA COSTA 
ADVOGADO : MOYSÉS BARJUD MARQUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO 

CEARÁ, contra a decisão de fls. 342/346, que negou provimento ao seu Agravo em 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 

CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO 

DIÁRIO OFICIAL. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA RAZOABILIDADE. 

NÃO OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO PESSOAL 

DIANTE DO LONGO PERÍODO ENTRE AS FASES DO CONCURSO. 

AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL. 

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que a parte 

recorrida não alcançou aprovação dentro do número de vagas do concurso, o que 

afasta o direito subjetivo a nomeação.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.045 - CE (2014/0113521-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : JEFFERSON DE PAULA VIANA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS VENICIUS MONTEIRO DA COSTA 
ADVOGADO : MOYSÉS BARJUD MARQUES E OUTRO(S)
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO MEDIANTE 

PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA 

RAZOABILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE DE 

COMUNICAÇÃO PESSOAL DIANTE DO LONGO PERÍODO ENTRE AS 

FASES DO CONCURSO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 

FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. MATÉRIA ESTRANHA AOS 

AUTOS. INOVAÇÃO RECURSAL.AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 211 E 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 

QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

1. A pretensão recursal não merece êxito positivo, porquanto a 

parte agravante não impugnou os fundamentos da decisão agravada, 

trazendo argumentação nova e estranha aos autos, posto que, não havia 

qualquer discussão sobre o direito de nomeação do Professor recorrido, 

mas ofensa aos princípios da publicidade e razoabilidade, uma vez que a 

Administração Pública deveria, mormente em face do longo lapso temporal 

decorrido entre as fases do concurso, comunicar pessoalmente o candidato 

sobre a nova fase, para que pudesse exercer, se fosse de seu interesse, a 

nomeação no cargo pretendido e convocado.

2. No caso, o Agravo Regimental tem por escopo desconstituir a 

decisão agravada, sendo, por isso, imprescindível a impugnação específica 

dos fundamentos nela lançados, com o fito de demonstrar o seu eventual 

desacerto; no caso, matéria estranha aos autos não merece sequer ser 

conhecida, por ausência de prequestionamento e inovação recursal. 

Incidência das Súmulas 211 e 182 do STJ.

3. Agravo Regimental a que se nega seguimento.

1.   A pretensão recursal não merece êxito positivo, porquanto a parte 

agravante não impugnou os fundamentos da decisão agravada, trazendo argumentação 
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nova e estranha aos autos, posto que, não havia qualquer discussão sobre o direito de 

nomeação do Professor recorrido, mas ofensa aos princípios da publicidade e 

razoabilidade, uma vez que a Administração Pública deveria, mormente em face do 

longo lapso temporal decorrido entre as fases do concurso, comunicar pessoalmente o 

candidato sobre a nova fase, para que pudesse exercer, se fosse de seu interesse, a 

nomeação no cargo pretendido e convocado. 

2.   Com efeito, o Agravo Regimental tem por escopo desconstituir a 

decisão agravada, sendo, por isso, imprescindível a impugnação específica dos 

fundamentos nela lançados, com o fito de demonstrar o seu eventual desacerto; no 

caso, matéria estranha aos autos não merece sequer ser conhecida, por ausência de 

prequestionamento e inovação recursal. Incidência da Súmula 211/STJ.

3.   Desse modo, à míngua de impugnação pertinente, incólume 

permanece a decisão agravada, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.

4.   Diante do exposto, nega-se seguimento ao Agravo Regimental, 

regularmente interposto pelo Estado do Ceará. É como voto. 

Documento: 1396838 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/04/2015 Página  5 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0113521-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 516.045 / CE

Números Origem:  00308793820068060001  2006002211041  3087938200680600012  862506

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : JEFFERSON DE PAULA VIANA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS VENICIUS MONTEIRO DA COSTA
ADVOGADO : MOYSÉS BARJUD MARQUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : JEFFERSON DE PAULA VIANA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS VENICIUS MONTEIRO DA COSTA
ADVOGADO : MOYSÉS BARJUD MARQUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou seguimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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